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Proposta a ser apresentada ao Congresso Nacional tem como base documento da Unesco mostrando o impacto 
negativo do uso de aparelhos por alunos. Especialistas divergem quanto à eficácia da medida enquanto processo pedagógico

Governo quer proibir 
celulares nas escolas
O 

governo vai encaminhar 
ao Congresso Nacional 
um projeto de lei proi-
bindo o uso de celulares 

nas escolas públicas e privadas do 
país. A ação faz parte de um pa-
cote de medidas a ser lançado no 
Dia das Crianças, celebrado em 
12 de outubro.

“Baseado em estudos científi-
cos, em experiências e mostrando 
o prejuízo que tem sido o uso des-
te equipamento livre para os alu-
nos nas escolas, vamos discutir se 
a proibição será em sala de aula ou 
na própria escola. Claro, que isso 
será um Projeto de Lei, será dis-
cutido no Congresso Nacional. Já 
tem alguns estados iniciando, até 
o próprio estado do Ceará. (Que-
remos) que possa dar segurança 
para todas as redes municipais e 
estaduais. O MEC está determina-
do e a nossa posição é que tem si-
do um prejuízo ao aprendizado de 
todos alunos do Brasil”, declarou 
o ministro da Educação, Camilo 
Santana, ontem, durante viagem a 
Fortaleza (CE). A decisão deve pas-
sar ainda pelo crivo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Caso a norma seja enviada ao 
Legislativo, o deputado federal Ra-
fael Brito (MDB-AL), presidente da 
Frente Parlamentar Mista da Edu-
cação, avalia que o resultado deve 
ser favorável. “É muito importante 
para nossa sociedade que esse te-
ma seja levado ao Congresso. O ex-
cesso de telas têm afetado profun-
damente a capacidade de concen-
tração de crianças e adolescentes 
e nós, enquanto parlamentares, 
precisamos buscar soluções para 
esses problemas. Certamente te-
remos discussões intensas sobre 
a matéria, em razão da sensibili-
dade do tema, que deve receber a 
atenção devida. Aguardaremos o 
texto do MEC para, no Parlamen-
to, construirmos a melhor solução 
possível”, avaliou Brito.

Atualmente, na Câmara dos De-
putados, oito projetos de lei trami-
tam sobre o tema. O principal é o 
PL 104/2015, de autoria do depu-
tado Alceu Moreira (PMDB/RS). 
O texto proíbe o uso de aparelhos 

eletrônicos portáteis, como celu-
lares e tablets, nas salas de aula da 
educação básica e superior de to-
do o país.

O projeto prevê que os apare-
lhos só serão admitidos em sala 
se integrarem as atividades didá-
tico-pedagógicas e forem autori-
zados pelos professores. Outros 
12 projetos de lei com o mesmo 
teor foram apensados ao texto, 
que aguarda ser pautado na Co-
missão de Educação.

Impactos da tecnologia

A proposta do MEC tem co-
mo base informações do Relató-
rio Global de Monitoramento da 
Educação da Unesco, divulgado 
no ano passado. No documento, 
a organização internacional afir-
ma ter preocupação com o “uso 
excessivo de telefones” e deixa 

alerta para “impacto negativo no 
aprendizado”.

Ainda de acordo com o estudo, 
um em cada quatro países possui 
legislação restritiva sobre o uso de 
celular nas salas de aula. A França 
foi um dos primeiros locais a ado-
tar a medida, em 2018, e não per-
mite que estudantes utilizem os 
aparelhos em nenhum momento 
na escola, inclusive nos intervalos.

Itália, Finlândia, Holanda e Es-
panha também estão entre os paí-
ses que proibiram o uso dos ce-
lulares. Recentemente, a Grécia 
também adotou a medida, no iní-
cio deste mês. A lei grega permite 
que as crianças e adolescentes le-
vem os aparelhos para a escola, 
no entanto, devem permanecer 
dentro das mochilas durante to-
do o período educativo.

No Brasil, alguns municípios 
e estados já adotaram leis para 

restringir o uso do celular nas es-
colas. No Rio de Janeiro (RJ), por 
exemplo, o prefeito Eduardo Paes 
determinou, no início deste ano, a 
proibição do dispositivo dentro e 
fora das salas de aula. A norma foi 
criada após uma consulta pública 
em que 83% de quem respondeu 
se mostrou favorável à ideia.

O Correio conversou com es-
pecialistas em educação, que ana-
lisaram quais são os impactos po-
sitivos e negativos da normativa 
na vida das crianças e jovens. Rudá 
Ricci, presidente do Instituto Cul-
tiva, aponta que, de um lado, tra-
ta-se de novas tecnologias que de 
alguma maneira, em algum mo-
mento, terão que ser incorpora-
das no dia a dia.

“Porém, existe um outro ângu-
lo de ver essa questão, que é o la-
do gravíssimo. Várias pesquisas in-
ternacionais vêm revelando que o 

uso dos celulares e o ingresso de 
crianças, adolescentes, nas redes 
sociais está provocando aumento 
de depressão profunda e suicídio, 
principalmente envolvendo me-
ninas, e no caso de adolescentes 
homens, o aumento de violência e 
agressividade incontida”, destaca.

A pedagoga do grupo Elo Edi-
torial, Thaís de Oliveira Santos, 
argumenta que a escola, enquan-
to um ambiente democrático, de 
direitos e dentro de uma socie-
dade não deveria ficar à margem 
dos avanços tecnológicos, que in-
cluem o uso do celular.

“Hoje, não se pode negar que 
ao alcance de nossas mãos, a in-
formação de formas de disseminá
-las se traduzem nesse objeto re-
tangular. O gasto de energia é uma 
reflexão deveria ser: como virar o 
jogo e utilizá-los ao nosso favor? 
De que maneira estruturar e pro-
por experiências em que o celular 
seja um recurso positivo? Como 
nós educadores e formadores de 
sujeitos poderíamos alfabetizá-los 
para um uso efetivamente cidadão 
e crítico desta ferramenta”, afirma.

Ana Paula Flores, pedagoga e 
consultora educacional destaca 
que apesar de ser uma ferramen-
ta importante, o celular tem se vi-
rado contra os professores. “O pro-
fessor não consegue lutar contra 42 
alunos em sala de aula conversan-
do via WhatsApp enquanto ele dá 
aula”, diz. Ela afirma, inclusive, que 
muitos alunos utilizam inteligência 
artificial na sala de aula através do 
celular, o que representa um segun-
do problema para os professores.

Roberval Angelo Furtado, dou-
tor em educação, afirma, no en-
tanto, que a proibição pela sim-
ples proibição não faz sentido. “O 
que se torna necessário é a educa-
ção digital dos estudantes. A cons-
cientização do equilíbrio do uso 
do aparelho e o estabelecimento 
de regras claras para a sua utiliza-
ção no ambiente escolar. Se a co-
munidade escolar considera que 
o uso do aparelho celular interfere 
no processo de ensino aprendiza-
gem de forma drástica, as medidas 
necessárias de utilização quanto 
ao uso pelos estudantes precisam 
ser tomadas”, conclui.
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O ministro Camilo Santana, da Educação, defende que o uso de aparelhos eletrônicos representa um “prejuízo” ao aprendizado

Geraldo Magela/Agencia Senado 

Várias pesquisas 
internacionais vêm 
revelando que o uso 
dos celulares e o 
ingresso de crianças, 
adolescentes, nas 
redes sociais está 
provocando aumento 
de depressão profunda 
e suicídio”

Rudá Ricci, presidente 
do Instituto Cultiva

O deputado federal Glau-
ber Braga (PSOL-RJ) e três alu-
nos da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj) foram 
detidos, ontem, durante uma 
ação da Polícia Militar para 
desocupar um prédio do prin-
cipal campus da instituição 
de ensino, no Maracanã (zona 
norte do Rio).

O campus estava ocupado 
desde 26 de julho por alunos 
contrários a mudanças na po-
lítica de assistência estudan-
til. A Justiça havia dado prazo 
até a última quinta-feira para 
que os alunos desocupassem a 
universidade. Eles não saíram 
e, ontem, a Polícia Militar reti-
rou o grupo, em ação bastan-
te tumultuada. O campus está 
desocupado.

Em nota, a presidente do 
PSOL, Paula Coradi, afirmou 
que a prisão “se deu de mo-
do arbitrário e ilegal, quando 

nosso parlamentar tentava ne-
gociar uma solução pacífica 
para a reintegração de posse 
do Pavilhão João Lyra Filho, 
principal prédio do campus 
Maracanã da Universidade Es-
tadual Rio de Janeiro (UERJ). O 
local estava ocupado por estu-
dantes em protesto contra mu-
danças nas regras para a con-
cessão de bolsas e auxílios de 
assistência estudantil”.

Segundo a nota, o PSOL acio-
nou seu departamento jurídico 
para avaliar as medidas cabí-
veis contra o Estado do Rio de 
Janeiro. O partido afirma que o 
governador Claudio Castro (PL) 
“sequer quis ouvir a proposta 
dos estudantes e invadiu o lo-
cal, com a PM, de modo trucu-
lento com uso de bombas e gás 
de pimenta, além de proceder 
uma detenção claramente ile-
gal de um parlamentar demo-
craticamente eleito”.

Também em nota, a Polícia 
Militar afirmou que “policiais 
militares do Batalhão de Polícia 
de Choque e do 6º Batalhão de-
sobstruíram a rua São Francis-
co Xavier, após manifestantes 
atearem fogo em objetos”. A no-
ta afirma que “quatro indivíduos 

foram conduzidos para a Cidade 
da Polícia”, no Jacarezinho (zona 
norte), onde funcionam diver-
sas delegacias da Polícia Civil. 
Durante as ações, um policial 
foi ferido e socorrido ao Hospi-
tal Central da Polícia Militar, se-
gundo a PM.

Cassação

o deputado Glauber Braga 
passa por um processo no Con-
selho de Ética da Câmara dos 
Deputados, acusado de quebra 
de decoro por ter expulsado da 
Câmara e agredido, em abril, o 

integrante do grupo MBL, Ga-
briel Costenaro.

Na semana passada, o conse-
lho decidiu, por 10 votos a 2, a 
admissibilidade da representa-
ção contra o parlamentar.

Em sua defesa, Glauber afir-
mou que, na ocasião, reagiu as 
hostilizações de Costenaro, que 
já o havia o atacado por diversas 
vezes. E acusou os deputados de 
uma perseguição para cassá-lo. 
Segundo ele, integrantes do MBL 
comparecem a encontros do Psol 
para fazer provocações.

O deputado fluminense tem 
até a próxima quarta-feira pa-
ra apresentar sua defesa. Depois 
disso, começa o prazo de 40 dias 
para instrução do processo e co-
leta de documentos e depoimen-
tos de testemunhas. Após esse 
período, o relator,  deputado Pau-
lo Magalhães (PSD-BA), terá 10 
dias para apresentar seu parecer 
final. (Com agências)

Tumulto na UERJ resulta 
na prisão de Braga

PROTESTO

Glauber Braga (PSol-RJ) e 
estudantes foram presos durante 
um ato na Uerj
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